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TERMO DE REFERÊilCA

l.OBIEIO:
ContrataÉo artística do cantor THALYS RONDINELE, para a realização do evento Rêveillon de luzes e

mres de Pontal do Maceió, em 31 de dezembro de 2024, com duraÉo de 01h40min, através da

Sêcretaria de Turismo e Cuhura do Municipio de Fortirn/CE, CONFORME AS ESPECIFICAÇOES

CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCh.

MODALIDADE: lnexigibilidade de licitaçã0, conforme Artigo 74, ll, da LeiFed eral no 14.13312021.

FORMA DE CoNTRATAçÃo: Contrato Administrativo.

2. JUSTIFICATIVA:

0 Govemo Municipal de FoÍtim através da Secretaria de Turismo e Cultura realizará o Réveillon de Luzes

e Cores do Pontal de Maceio. Fortim-CE. O tradicional evento de grande porte tomou- sê um dos mais

bonitos, chaÍmosos e convocantes de todo o Litoral Leste do Ceará e conta com a participação de um
grande público que vem celebrar a passagem do ano novo à beira-mar. O evento tamtÉm íomenta o
Turismo, a economia local e gera emprego e renda para o município. Assim, Íaz- se necessário a

contração de Sholrc de boas akaçoes musicais que anirnem e engrandeçam este lindo evento que é do
interesse público. Entre os motivos quê fundamentam a êscolha dos artislas musicais, deslacam-se:

Variedade Gulhral e lúusical: A contratação de arlistas renomados e representativos no cenário musical
garantirá uma diversidade cultural que atênderá aos difeÍentes gostos e prefenâncias do público. A
pluralidade de estilos e gêneros musicais proporcionará uma experiência rica e ênvolvente paÍa os
municipes e visitantes que participarão da celebraçáo.

Celebnção da ldentidade Cuhural: A presença de artistas musicais que inmrporam elementos da cultura
regional enriquecerá a celebraçâo do Réveillon de luzes e mres de Pontal do Maceió do Municipio de
Forlim, proporcionando uma conexão mais profunda com a identidade cultural da mmunidade. A
valorização das tradiioes locais através da música promoverá um senso de p€rtencimento e orgulho
entre os participantes.

Atração de Público e Visibilidade:A reputação e popularidadedos ârtistas musicais escolhidc certamente
atrairáo um públim expressivo, contnbuindo para o prestígio do evento. Além disso, a presença desses
aÍtistas pode gerar cobêrtura midiática, âumentando â visibilidade da celebração do Réveillon de luzes e
cores de Pontal do Maceió do Município de Fortim e, consequentemente, atraindo ainda mais
paÍticipantes e tuÍistas.

Estímulo ao Turismo Cultural: A seleção cuidadosa dos artistas musicais não âpênas mntribuirá para o
entretenimento locâ|, mas tamhÉm terá um impaclo positivo no turismo cultural. A celebração do Réveillon
de luzes e cores de Pontal do Maceió do Município de Forlim se tomaÉ uma atraçáo imperdível,
incentivando a visita de turistas interessados na riqueza cultural e musical oÍerecida durante o evento.

Diante desses aspeclos, a mntratação dos aÍtist* musicais para celebraÉo do Réveillon de luzes e
cores de Pontal do Maceió do Município de Fortim é eskatégica e promissora, vísando proporcionar uma
experiência Íestiva, cuttuÍale marcanteparatoda a comunidade de Fortim eseus visitântes.

Com relação à esmlha específica do artista em cornento, esclarece-se que a sdeÉo da atração artística
para a apresentaçáo em mmemoração ao Rêveillon de luzes e cores de Pontal do Maceió do Município
de FoÍtim, tendo como reÍerência o renomado cantor THALYS RONDII{ELE foi pautada por diveÍsos

d
critérios relevantes. Dentre eles, destacarn-se:

o A afinidade do repertóÍio do aÍüsta, com o público-alvo do municifio onde ocoÍreÍáSr.r.**o
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. A busca por uma performance característica e marcante para o proposito do evento.

. A mnsagraÉo do artista peÍante a opinião pública, avaliando o alcance socia

comprovada de suas apÍesentaÉes.
leafreq a

. A diÍiculdade enfrentada na busca por artistas disponÍveis para a data do evento, o que ressalta a

exclusividade e mmprometiÍrEnto do arlista, cuja agenda peÍmitiu a sua participação.

. A adequação do valor proposto fÍente ao orçamento previsto para o evento, viabilizando â íealização
do espetáculo sem comprometer os recusos planejados.

Por fim, destaca-se a importância de incluir artistas nacionals que desenvolvam suas atiüdades culturais

no município, promovendo a insêrção ea difusão sociocultural, valorizando a produção cultural e
proporcionando oportunidades e altemativas de serviço paÍa os artistas, mntribuindo assim de maneira
significatíva para a economia da cultura.

3. ESPECTFTCAçÃo:

1. FUrrDAtíEr{TAçÃO LEsnr:
Artigo 74, ll, da Lei Federal n" 14.13312021 c/c com o Decreto l\.{unicipal no 1136 de 27 de dezembro de
2023. que regulamentou a Lei 14.133/21 no âmbito do municipio.

5. DOCUilEI|TOS DE HÂBILJTAçÃO:
t- RELATTVA A HAB|L|TAçAO JURtDtCA

a) - NO CASO DE E|áPRESÁR0 INDMIDUAL: insuição no Regisko Públíco de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
b) - EM SE TRATANDO DE ÍTIICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaÉo da autenticidade
no sitio www. oortaldoe dedor.oov.br:

C) . NO CASO DE SOCIEDADE EIIPRESÁRN OU EMPRESA II{DIVIDUAL OE RESPONSABILIDADE
LIMITADA - EIRELI: ato mnstitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, ammpanhado de documento comprobatório de seus
adminislradores;

d) - ilO CASO DE SOCIEDADE SIiTPLES: ato constitutivo deüdamente inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) - t{O CASO DE EI{PRESA OU SOCTEDADE ESTRANGETRA Et FU}IC|ONA}IENTO NO pAíS:

decreto de a ido mmo

0- lA DOCUTIENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de íirma individuat ou do(s) N
socio(s), quando se tratar de sociedade;

ll). As habilitaçoes frscal, social e trabalhista, nos termos do art. 68 daLdl14.133121, serão aferidas
mediante a verificação dos seguintes requisÍtos:
a) - A inscrição no CadatÍo de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(cNPJ);

b) - A inscrição no cadastro de mnhibuintes estadual elou munirÍpal, se hower, rdatiyo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto contratual; \

U
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DESCRTÇÃO DOS SERV|ÇOS VALOR
ApresentaÇâo R$ 20.000,00

Diária de alimentação R$ 2.000,00

Transporte R$ 4,000,00
Hospedagem R$ 2.000,00

Folhâ da Eanda R$ 4 000,00

TOTAL: R$ 10.000,00 (Quarenta mil Íeais)

0BS: Os documentos acima deverão eslaÍ acompanhados dê todas as alterações ou da
consoli res
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c) - a ÍegulaÍidade perante a Fazenda federal, estadual elou municipal do domicílio ou sede do li
ou outra equivalente, na forma da lei;

d) - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonslre cumprimento dos encargos
sociais Ínstítuídos por lei;

e)- A regularidade perante a Justiça do Trabalho;

f) - O cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art 70 da ConstituiÉo Federal.

il - QUALTFTCAçÃO TÉCr{rCA:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atiüdade pertinente e mmpatível em câracterísticas
com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

emitido em papel timbrado do ôrgão emissor constando o periodo de prestação de serviços, de modo a
comprovar que a licitante já prestou os serviços do objeto ou outro semelhante. O atestado deverá ser
datado e assinado por pesoa Íisica identificada pelo nome e caqo exercido na entidade, êstando às
informações sujeitas à conferência pelo Agente de Contrata@ ou quem este indicar. Os atestados
deveráo estar necessartamente em nome da licitante.

w - QUALTFTCAçÃO ECOt{ÔilEO FTNANCE|RÂ:
a) - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais demonstra@s contábeis dos
2 (dois) últímos exercicios sociais;

b) - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6. CRfrÉRl()§ DE rS)çÂO E PAGilEITTO:
PAGAiIENTO:
0 pagamento será realizado em duas parcelas da seguinte forma, nos termos do artigo 145, § 10 da Lei
Fede:lal14.133!21:
- 50% (cinquenta por cento) antes da realização do evento;
- 50% (cinquenta por cento) apos a realizaÉo do evento, em atê 5 dias úteis.
Deverá ser encaminhada a documentação em conformidade com a nola fiscais devidamente atestadas
pelo gestor da despesa/controle intemo, acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo as
cutribuiçoes sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, da contratada, todas atualizadas, observadas
as mndi@s da proposta,

Justifica-se que o pagamento anlecipado para tal tipo de mntrataçâo mostrandcse como pÍaxe no
mercado, sendo a única ÍoÍma êncontrada paraüabilizar sua execuçâo em momento extremamente
concoÍrido para @ntratação de serviços desta natureza.

Via de regra, é vedada a antecipação de pagamento. No entanto, o Tribunal de Contas da União (TCU),
citado a título refeÍenciâ|, tem admítido o pagamento antecipado em situa@s excepcionais. O TCU
admite a realização de pagamenlo antecipâdo pela Administração Pública, em caráter excepcional, nas
seguintes hiÉteses:

a) quando eíe procedimento resuttar em desconto do preço final para a Confatante (Aclrdão
948/07 - Plenário);
b) êm se tratando de contratos padronizados/pÍática de mercado que ÍequêiÍam sua
consumaçáo, a exemplo da aquisiçáo de Íeyistas (Acórdão í52198 - 2a Câmara);
c) quando o adiantameflto se desünar a cdnpra de máeriais/insumos essenciais à execução do
obieto do contrato (Acordão 35100 - Plenário).

Uma das regras de regência do Direito Financeiro, determina que a Administração Pública tamtÉrp deve
seguir s regras e condiçoes de aquisição e pagamento semelhantes às do setor prÍvado. +. \
Assim, como se encontÍam ohervdas as mencionadas recomenda@s atinentes à possioitxe oe
antecipação de pâgamento, sendo a situação do caso @ncreto enquadrável em uma veriÍicada regra de
mercâdo existente para este tipo de mntratação, resta demonstrado a necessidade de pagamento

6
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antecipado, confoÍme devidamente justificado.

EntÍêtanto, caso haia qualquer impeditivo para realização da apresentação proposta, os valores deveÍão
ser restituidos ao erário, em melhor inteligência ao disposto no § 30 do artigo citado.

Dar-se-á por quitada a obr!;ação, com a apÍesentaçâo aÍtística êxecutadanos êstrilos teÍmos lançados no
presente teÍmo.

a) não produzir os resuttados acordados;
b) deixar de executar, ou nfo executar com a qualidade míníma êxigida as ativftlades
contrâtadas;

c) ou deixar de utilizar materiais e ÍecuÍsm humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utiliá-los com qualidade ou quantidade inÍeÍioÍ à demandada.

Será indicada a rêtençáo ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade verificada, sem prejuízo
das sançÕes cabíveis, caso se mnstate que a Contralada:

a) não poduziu os resultados acordados;
b) deixou de executar âs atividades conlÍatadas, ou não as executou com a qualklade minima
exigida;
c) deixou de utilizar os mateÍiais e recursos humanos exigidos para a execução;
d) do seruiço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7. LOCAT DE E!{ÍREGA 
' 

DA EXECUçÂO DOS SER§flçO§
Os serviços serão executados em palm instalado pelo contratanle, com os riders necessários de Som e
lluminação na Praia de Pontal de Maceió no Município de Fortim/CE.

ReÍeÍida contratâção abrangerá única e exclusivamente o cachê aÍtístico ê os itens indicados no item 3
deste teÍmo, não sendo aceitas cobrançâs extraordinárias ou de naturêza diversa ao lndicado.

A apresentação deverá oconer no dia 3'l l1212024,nolocal1á indicado. com durâção minima de 0l hora e 40
minutos de apresentaçã0,

S. PRÂZO DE V]GÊNC|A DO COITRATO:
0 presente contrato terá vigência durante o período de prestaÇão dos serviços artísticos. consoante
indicado no ilem 3 do presente. PaÍa a presente contratação não se prevê pronogação do ajuste.

9. SUBCOilTÍIATAçÁO:
Não é admitida a subcontrataÉo do objeto contÍâtual.

10. GARANTIA DÂ CONTRATAçÃO:
Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos do artigo 92, Xll da Lei 14.133i2021

íí. ESMATTVA DO v LOR DA COüÍrR/{TAçÃO

Conforme estudo realizado, tendo-se por base os documentos fiscais apresentados e, eventos similares,
a media referencialfoi de R$ 40.0ü1,íXt (Quarenta mil reais). F I\-/
Para a almeiada contrataÉo, os valores apesentados somam Ri {lt.fil0,0ll (euarenh mil Íêais), ou seja,

N
^/

N
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ÍúEDrçÃ0:
A avaliação da execução do objeto utilizará alguma metodologia de Medição para aferiÉo da qualidade

da prestação dos serviços, devendo haver o redimensioflamênto no pqamento com base nos

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
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valoresinferioÍesàmédiaapurada, mncluindo*e pela sua adequação.

12. OBRTGAçOES DA COIITRÂTAI,Â' COHTRATAITTE

Constitui obrigação e responsabilidade do MUNICiPIO:

Disponibilizar o local do evento à CONTRATADA antes do dia do show;

A divulgaÉo âmplâ do nome da banda / artista;

A segurança dos músicos, cantores, técnicos e íntegrantes da produção que participarem da

apíesentação;

A segurânça das ÍÍEsas de som e luz, bem mmo dos seus respectivos técnico6;

A liberação do espetáculo junto ao órgão oficiale o pagamento ao ECAD;

Colocar à disposiçao da CONTRATADA, no local do espetáculo, aparelhagens de sonorização

condizentes e iluminação profi ssional.

Constitui obrigaÉo da PESSOA JURíDICA

Faer compaÍeceÍ a Banda / aÍtista no local e dia maÍcado, pontualÍÍEnte no horario estipulado para

apresentaÉo do show.

Promover nos terms neste inslrumenlo presoitos as apresentaÉes da banda / âÍtistâ indicada na

Cláusula primeira, sem possibilidade de sua subsütuiçâo por qualquer outra banda / ârtista, salvo
expressa anuência do MUNICIPIO;

Efetuar o remlhimento de todos os encargos tmbalhistas preüdenciários e tributários decúnente da
prestação de serviços obieto deste Contrato, excetuado os iá retidos no pagamento.

Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICIPIO, cujas às reclama@s se obriga a atender
pronta e iÍrestÍitamentê.

A empresa assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas deconentes do fomecimento de
malerial, mãed+ obra, necessário à boa e perfeita realizaçâo do serviço ofeÍtado, Responsabiliza-sê,

tambem, pela idoneidade e pelo mmportamento de seus empregados, prêpostos ou subordinados,e
ainda, por quaisquer preiuizos que sefam causados ao MunicÍpio ou a lerceiros.

A EMPRESA reconhece por esle instrumento que é responsável em qualquer caso por danos ou pre.juízos

que, eventualmente, venham sofrer o MUNICíP|O, coisa, propnedade ou pessoâ de terceiÍos -em
deconêncra de sua culpa ou dolo na exearção deste seíviço, seiam eles causados poÍ si, seus prepostos

ou funcionários, bêm como por pêssoas por esta autorizada a permânecer no local do fomecimento,
conendo por sua exclusiva expensa, os ressarcimentos ou indenizaçóes que tais danos ou prejuízos
possam motivar, nâo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
acompanhamento exercido pelo MUNICiPIO,

.I3. PEIIALDATES
13.1 comete iníração administrativa, nos lermos da Lei no 14.133, de 2021 , o Contratado que:

a) Der causa à inexecução paÍcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que Éuse grave dano à Adminrstração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interessecoletivo;
c) Der causa à inexecução total do mntrato;
d) Deixar de entregar a documentaÉo exigida para o certame;
e) Não manta a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidanrente.lustificado;
Í) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a mntratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamênto da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo justjficado;
h) Apresentar declaração ou documentação íalsa ex§ida parâ o certaÍrE ou prestâr declaração falsa
duranle a dispensa elelônica ou execução do contrato;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato ft'audulento na execuÉo do contrato;
j) Comportar-sê de modo inidüleo ou cometeríraude de qualquer natureza;

4
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k) Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da conkatação;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de ío de agosto de 2013

13.2- Serão aplicadas ao responsável pelas inÍra@ administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

a. Advertência, quando o Contralado der causa à inexecução parcial do mntralo, sempre que não sê
justrÍicar a imposição de penalidade mais grave;

b. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, d, e, í e g

do subitem acima deste Contrato,sempre quê não sejustiÍicaÍ a imposição de penalidade mais grave;

c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quândo praticâdâs as condutas descritas nas

alineas h, i, j, k e I do subitemacima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, Í e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave
d. Multa:

e. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso iniustmcado sobre o valor da parcÉla inadimplida,
até o limite de 15 (quinze)dias;
Í. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a AdminbtraÉo a promover a rescisão do contrato poÍ
descumprimento ou cumprirnento inegular de suas cláusulas, conÍorme dis@ o inciso I do art. Í37 daLei
n.14.133, de2021.
g. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

13.& A aplica@ das sanÉes previslas neste Conlrato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de
reparação integÍal do dano causado à ContÍatante (aÍt. 156, §S Lei n. 14.133).
13.4 Todas as sanÉês previstas neste Contrato podêrão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 15ô, §70 Lei n. '14.133).

13.5- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 Lei n. 14.133).
13.& Se a multa aplicada e as inden2aÉes cabíveis forem superiores ao valor do pagâmento
eventualmente devido peh ContÍatante ao Confatado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou seÉ mbrada ludicialnente (art 156, §8" Lei n. 14.133).
13.7- PÍêviamente ao encaminharnento à mbrança judicial, a multa podená ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias,a contar da data do recebimento dâ
comunicação enviada pela autoridademmpetente.
13.& A aplicaçao das sânçõe§ realizar-seá em pmcesso administrativoque 6segure o conlraditório e a
ampla deíesa ao Contratado, observandGse o procedimento previslo no caput e parágraÍos do art. 158 da
Lei n"14.'133, de 2021, gara as penalidades de impedimento de lhitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
í3.9- Na aplicaçáo das sanÉes seÉo mnsiderados (art. í56, §ío Lei n.14.133):
a) A natureza e a graüdade da infraÉo cometida;
b) As peculiaridades do câso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atênuantes;
d) Os danos que deÍa povierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperÍeiçoamento de progGma de integridade, conforme normas e
orienta@s dos óígãos de controle.

13.10- Os atos preústos como inÍrações administrativas na Lei no í4,133,de 2021, ou em outras leis de
licitaçoes e contratos da Administraçao Pública que lamtÉm sejam tipificados mmo atos lesivos na Lei no
12.846,de 2013, serão apurados e julgados conjunhmente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos nareferida Lei (art. 159).

13.11- A personalídade juridicâ do Contratado poderá ser desconsidera sempre que utilizada com abuso
do diÍêito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÍática dos atos ilÍcilos previstos neste Contrato ou parâ
provocar confusão pafimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurÍdica
serão estendidos aos seus adminiskadorês e sócios com poderes de adminishação, à júrídica
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sucessom ou à empÍesa do mesmo ramo com relaÉo de coligação ou controle,

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

.iuridica prévia (art. '160 da Lêi n. 14.133),

de fato ou de direito

obrigatoriedade de a

13.12. As sanFes de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo deinidoneidade para licitar ou

mntratar são pâssÍveis de reabilitação naforma do art. 163 da Lei n0 í4.133/21.

14. D0TAçÃ0 ORçAilEI{TARTA
Secretana Municipal de Tunsmo e CultuÍa, na dotação orçamentária n". 2001.23.695.0009.2.065 -

Realização de Eventos Turisticos e de Tradição Popular e elemento de despesas: no 33.90.39.00 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

í5. GARA}íTIA CONTRATUAL
Não se aplica.

17. COICLU§ÂO PREI.Jf,IITÀR
Nos termos acima demonsfado, apos todo o aÍTazoado sobre os requisitos e principios que regem a

matéria, justifica-se o valor a ser pago e a presente inexigibilidade de licilação, que submente a emissão
de parecer pela Assessoría Jurídica, para posteriormente passaÍ pela aulonzaiao do gestor e posterior
publicação no Diário Oficial do Município, bem como postenor inclusão no Portal Nacional dê
Contrata@es Públicas - PNCP, para que produza seus efeitos legais, de acordo com o art. 54, câput e

§1" da legislação citada.

ANEXOS
Anexo I - Mapa de Risms;
Anexo ll - Minuta do Contrato

Fortirn/CE, 11 de Dezembro de 2024

Comissãode Planejamento Comissâo de Planejamento

[ü,,---
LUCAS IBEIRO OLIVEIRA

nejâmentoComissão de Pla

APROVADO PÔR:

FLAVIO MARC BARBOSA PINTO
Secretário Municipal de Turismo e Cultura
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TERMO DE COTITRATO }.IO 

-
TERMO DE CO}ITRATO QUE FAZEM ENTRE SI O
MUNEíPO DE FORTIM ATRAVÉS DA SECRETARIA
DE COM A EÍIIPRESA
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA.

0 MUNrcíPo DE FoRTIM/CE, pessoa jurídica de direito público intemo, através da SECRETARIA DE
com sede na Rua _, Baino _ - /CE, inscrita no CNPJ/MF sob o

n'_, neste ato representado pelo Secretário de 

- 

Sr _, inscrito sob o
CPF de n' doravantê denominada de GONTRATANTE, e do ouko lado, a Empresa

inscrita no CNPJ sob o n0 _, com sede na Rua 

- 

Baino _,
CEP _, neste ato repÍesentado pelo Sr inscnto flo CPF sob o no _, no final

assinado, doravante denominada de CONTRATADA util2ando suas prcnogáivas legais, com base
no artigo 74, lflciso ll da Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021 e alteraçoes posteríores, mmbinado
mm o Decreto Municípal no. 

- 

para casos de INEXíGIVEL LICIIAÇÃO resolvem e acoídam na
proposta apresentada no ato de INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃo No _, resolvem e acordam
na celebração do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, mediante âs cláusulas a seguir:

CúUSULA PRII{EIRA- Do oBJETo
í.1- Contratação artística do cantor THALYS RONDÍNELE, para a rcalizaúo do evento Réveillon de
luzes e cores de Pontal do Maceió, em 3l de dezembro de 2024, am duração de 01h40min, atraves da
Secretaria de Turismo e Cultura do Municipio de Fortinr/CE, de acordo mm a proposta da contratada e
ato de inexigibilidade de Lícitaçâo, nos termos do Art. 74, lnciso ll da LeiÍ4.133 de 0 t de Abril de 202i, e
altera@ posteriorês, combinado com Decreto Municipal n0.113612023, de 27 de Dezembro de 2023.

cúusutÁ sEGUt{oA - DAApRESEilTAçÂo
2,í- A CONTRATADA, por força do presente conkato deverá realizar SHoW ARTÍSTICO, com a banda
abaixo especificada, nas seguintes condições:

ARTISTA/BANDA APRESENTAçÃO

§ 10 - Os shows deverão ter duração mínima de: _hs ( ), inintenuptas para apresentação das
arlistas/bandas mntratadas, devendo o horário estimado ser adequado mm a pÍodução do evento.

§ ? - Qualquer mudança na programaÉo por parte do CO}{TRATANTE deverá ser mmunicada mm
antecedência a COilTRATADA.

§ 3o - Caso ocona algum Íato que impossibilite a apresentaçã0, tais como fenômenos da natureza ou de
força maior, não acanetará nenhum ônus para a COI{TRATADA, ficando a mesma, no direito de
rêcebiÍnento do valor deste contrato. E assim remarcado uma nova data para a Íealizaçào do evento de
comum acordo com o coNTRATAÍ'lrE e disponibilidade na agenda da atração ora contratada, ou
havendo impossibilidade de apresentação da mesma atração, em demnência de casos fortuitos,
devidamente mmprovados, fica a COI{TRATADA, na obrigação de substituir a atração por outra do
mesmo nivel.

cúusulA TERCEIRÂ - Do vALoR E col{DtçôEs DE pAGAÍriEr{To:
3.1- Para cumprimento do que determina a CLAUSULA SEGUNDA,
CONTRATADA, o valor global de RÍ _ L_), pela execução do

o CONTRATANTE pagará a

objeto ora contratado
§ ío A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o vator de R$ , equivalente a 50%
cinquenta por cento) antes da realização do evento mediante deposito na conta da contratada, qual seja:

Banco 

- 

agência: 

- 

contâ conente: e 50% apos a realização do evento, em
ate 5 dias útets

PreÍeilurc Municipol de Fortim/CE - Vilo do Pcz, Bloco D, n" 40 - Centro - Fortim/CE
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§ ? A CONTRATANTE, por meio de paganento bancário em conta da contratada, ou outro meio

pagamento usualmente aceito, conÍorme o caso, nas datas pac{uadas.

§ 30 Caso a CONTRATÂDA se negar a apresentar no dia e horário citados na CúUSULA SEGUNDA,

os valores pagos a tífulo de adiantamento, serão ressarcidos ao COITRATANTE, conigidos com base

na TR, mais incidência 0,5% (meio ponto percentual) ao mês, calculados na fraçâo de í/30 avos, a contar

da data prevista para a apresentação.

CúUSULA q,ARTA- DO PERíODO DE VGÊilCIA:
4.1- O presente contrato se inicia da data de sua assinatura, isto é, em 

- 

e expira-se em 

-,
prazo fixado para quitação das obrigações contratada, findo este prazo as partes não terão nenhuma

obrigação para com a outra, salvo pagamentos que por ventura estejam pêndentes.

CúUSULA QT'IiITA - REAJUSTE

5.1- 0s preços inicialmente mntratados são fixos e ineajustáveis

CúUSULA sExIA- Do cRÉoITo ORCATENTÁRIo:
6.í- As despesas decoÍrentes da execução deste contrato mÍrerão por conta da seguintê dotação

Elemento de Despesas

cúusuu sÉrmA - DAs oBRTGAçôES TRABALH|STÂS, FtscArs E pREvtDEilcrÁRr\s.

7.1- Ficam a cargo da CONTRÂTADA, as despesas com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, resultantes da execução deste contrato, em conformidade com o art, 121 daLei 14.13312021.

Disponibilizar o local do evento à CONTPÁTADA antes do dia do show;
A diwlga$o ampla do nome da banda I artista;

A segurança dos músbm, cantores, tecnims e integrantes da produção que participarem da
apres€ntação;
A segurança das Ínesas de som e luz, bem mrno dos seus respectÍvos tecnicos;
A liberação do espetáfllo.lunto ao óÍgão oficial e o pagamento ao ECAD;
Colocâr à disposi@ da CONTRATADA, no local do espetáculo, aparelhagens de sonoízação
condizentes e iluminaçáo profissional.

Constitui obrigação da PESSoA JUR|DICA:

cúusulA orrAvA - DAs oBRrcAçÕEs
8.1- Constitui obrigaÉo e responsabilidadê do tluNlCiPlO:

Fazer comparecer a Banda / aÍtista no local e dia marcado, pontualmente no horário estipulado para
apresentqão do show
Promover nc termm neste instrumento pÍescritos as apresêntaFes da banda / aÍtista indicada na
Cláusulâ primeira, sem @sibilidade de sua substituiÇão por qualquer outra ba0da / artista, salvo
expressa anuência do MUNICíPlO;
Efetuar o recolhimento de tods os encargos trabalhistas previdenciárioo e tributários deconente da
prestaÉo de serviços objeto deste Contrato, excetuado os já retidos no pagaÍnento.
Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICíPIO, cujas às reclamações se obriga a âtender
pronta e ineslrilamentê.

A empresa assume como exclusivamente seus, os íscos eas despesas deconenles do íomecjmento de
matenâ|, mãoie- obra, necessário à boa e perfeita realização do serviço oÍertado. Responsabiliza-se,
tamtÉm, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados,e
ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Município ou a terceiros.

A EMPRESA reconhece por este instrumento que é responsávelem qualquer caso por danos ou preluizos
que, eventualmente, venham sofrer o MUNIC|PIO, misa, propriedade ou pessoa de teÍceiros -em
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deconência de sua o,tlpâ ou dolo na execução deste seÍviç0, sejam eles causados por si, seus
ou funcionários, bem como por pessoas por esta autorizada a pêrmanecer no local do fomecimento,
conendo por sua exdusiva expensa, os ressarcimentos ou indenizaçoes que tais danos ou prejuízos
possam motivar, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fscalização ou
acompanhamento exercido pelo MUNlClPlo.

cúusulA r{oNA - oBRTGAçôES pERTt}rEilrEs À LcpD
9.1. As partes deveÍão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em Íazào do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a sêr firmado, a partir da apresêntação da proposta no pÍocedimento de
contrataÉo, independentemente de declaraçâo ou de eêitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que iustificaram seu acesso e
de acordo com a bo+fé e mm os principios do art. 60 da LGPD.
9.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses permitidas em Lei.
9.4. A Administração devêÍá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
subopera$o firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado,
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com ex@o das hipoteses do art. 16 dâ LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumpÍimento de obrigaÉês legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obdgações.
9.6, E dever do contratado oriêntar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
res ponsabilidades deconentes da LGPD.
9.7. 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
pmente cláusula, permanecendo integralmente Íesponsável por garantir sua observância.
9.8, 0 Contratante poderá realizar diligência gara aferír o cumpÍimento dessa dáusula, devendo o
Contratado atendeÍ prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9. O ConHado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, profllgável justificadamente,
quaisquer informâÉes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a a,ín?f:enaÍ dados pessoais, deyem ser mantidos ern ambientê viÍlual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, dâta, horário e
registro da Íinalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omassÕes, desvios ou
abusos.

9.'Í1. os referidos bancos de dados devem ser desenvolüdos em formato interopeÍável, a lim de garantir
a reutilização desses dados pêla Administração nas hipotesês previstas na LGpD.
9,12. o contrato eslá sujeito a ser alterdo nos pÍocedimentG pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade cornpetente, em especial a ANpD por meio de opinióes
técnicas ou recomendaçÕes, editadas na forma da LGPD.
9.13. os mntratos e convênios de que trata o § 10 do ad.26 da LGpD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

cúusulA DÉcilA- cARAilTtA DE ExEcuçÃo
10.1- Não haverá exigência de garantia contratual da execuçã0.

cúusulA DÉcttA pRtrEtRA- DA EXItt{ÇÁO DO COIÍRATO:
1 I . 1 - O presente contrato será rescindido na oconênda das hipoteses preüstas em especial nos Artigo§
89 ao 95, bem como a qualquer dispositivo da Lei o0 14.13312021e suas posteriores aiteraçoes e, ainda
nos seguintes casos:

§1o - lnadimplência de qualquer cláusula ou condiÉo deste contrato, por infração de uma das partes,
quando notificado por escÍito pela paÍte não infratora e não atendida no prazo de 4g (quarenta e oito)
horas;

§ 2 - TransíeÍência das obíiga@ aqui conúatada, paÍciais ou totalÍnente, a terc€iros, sem a êxpressa
autorizAção e Bncordáncia de ambas as part6, por escÍito;
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§ 3o - 0s casos Íortuitc ou de foça maior, serão excludenles das responsabilidades da GOi{TRAT
e da CONTRATAT{TE, na forma do C.C.B.

cúusuLA DÉcilA SEGUNDA - DA vrilcur çÃo LEGAI.
12.'l- O presente contrato será regid,o pelaLei 14.13312021e afterações posteriores, bem como o Decreto
Municipal n0 11§12023, de 27 de Dezembro de 2023 à qual as partes se sujeitam paÍa resoluÉo dos
casos êm que este instrumento Íor omisso.

CúUSUI.A DÉCÚtÂ TERCEIRA - PEIIÂLIDADES:
13.1- A aplicação de penalidades demnentes do nâo cumprimento dos prazos e condiçoes avançadas
neste contrato dar-seá em conformidade com o disposto nos artigos 90 e 165 da Lei no 14J3312021,
sendo as seguintes:
I - Advertência;

ll - Multa:

a) Multa moratória cle 0,5% (zero virgula cinm por cento) alê 10Yo (dez por cento) sobre o valoÍ do
Contrato não exeotado, por dia de afaso que venha a ocorÍer na execução deste com relaÉo aos
pÍruos estabelecidos na proposta e neste contrato;

b) Multa compensatória de 1070 até 30% sobÍe o valor total do contrato, independenlemente de ter
oconido inexeorção total ou parcial, no caso de descumpriÍnênto dê suas obrtlaFes, hipótese que
permitiÉ, ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades conespondentes.
lll - lmpedimento em participar de licitação e contratar com Adminisfaçáo Municipal, pelo prazo máximo
de 3 (tres) anos.

lV - Declaração de inidoneidade para licitaÍ ou @nfatar com a Administração Pública.

a) Marar-s+á inifoneo o ADJUDICATÁR|O que fur responsável pela prática de algumas das in@es
previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei no 14.133, sendo elas:
| - Aprcsenlar declaraçao ou docuÍnentação falsa exigida para o ceÍtame ou prestar declaraçâo Íalsa
durante a licitação ou a execuÉo do mntrato;
ll - Fraudar a licitação ou praticar áo fraudulento na exêcuÉo do contrato;
lll - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer nafureza;
lV - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
V - Pralicar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 10 de agosto de 20í3.
Vl - Se a multa aplicada e as indenizaÉes cabíveis forem superiores ao valoÍ de pagamento

evenlualÍnente deüdo pela Administração ao conlratado, além da perda desse valor, a diferença será
descmtada da garantia prestada ou seÍá cobrada judlialmente.
Vll - As empÍesas punidas com impediínento em participar de licitaçao com a PÍefeifura Municipal de
Fortim, seus Fundos, Autaquias e demais entidades da Adminisúação Direta e lndiíeta, ou que seiam
declaradas inidôneas para lidtaÍ ê contratar com a Adminbtração Pública sêrão incluídas no CAGEFIMP.
Vlll - As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamenle.

cúusuu DÉcilA oUARTA- toDELos DE ExEcuçÂo E cEsTÃo coilIRATUAts
14.1- O regime de execução mntratual, o modelo de gestã0, assim coÍno os pÍ:rzos e condiçôes de
mnclusã0, enlÍega, observação e recêbimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

cúusuLA DÉc[rA eufi{rA - suBcor{ÍRArAçÂo
15.1- Não seÉ admitida a subcontrataÉo do objeto contratual.

cúusurÁ oÉcttA sExrA - DA vtilcuLAçÃo Ao pRocEsso LErÍATóHo:
16.1- Faz parte integrante e complementar deste contrato o Processo de lnexigibilidade de Licitação no

independente de sua transuição.

§ único - A COIITRATADA manteÍá durante toda a execução do conHo, todas as condi@ de
habilitaçár e qualificação exigidas no Processo de lnexigibilidade de Licitação.

cúusulA DÉof,A sÉnilA - Do FlscAL Do cor{rRATo

Prríeituro Municipcl de FoaiEllCE - Vilo do Poz. Bloco D, n. rl() - Cerúro - Fodim/CE
CNPJ: 35.05o.75ól0001-20 - CGF: 0ô.92O.63q-2 - Êt CEp, ó2.gl S-OOOq Site: www.forrlm.ce.qov,br



FLS

N c

o
)J

ÍVIUMCÍPIo DE FORTTÍiI

| - A GesEo do Conhato seÍá de Íesponsabilidade da Secíetária de _.
ll - Fica designada mmo Fiscal de contrato, o requisitante da demanda, o servidor público o

cargo _ e portaria no _;
lll - Na ausência do servidor supra designado, este designará servidor lotado na Secretaria de

para a sua subslituição

cúusulA DÉcrrÂ orÍAvo - Dos cAsos oÍ{lssos
18.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei

n0 14.í33, de 2021 e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiaÍiamente, sêgundo as disposiçoes

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do C,onsumidor - e normas e principios gerais dos

contrâtos.

cúusutÁ DÉcrlrA r{oilo- ATTERAçôES
19.1- Eventuais alterâÉes contíatuais reger-seão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.1$,dF-202t.
19.2- 0 CONTRATADO e obrigada a aceitar, nas Íresmas condi@ contratuais, os acíéscrmos ou

supressões que se fizerem necessários, atê o limite de 25% (ünte e cinm por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

19.& As supressões Íesultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
Iimite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de mntralo.
19.4 Regisbos que não caÍac'terizam alteÍação do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na Íorma do art, 136 da Lei no 14.133,de2021.

cúusuu vrcÉsrf,Â - PUBLTCAçÃo
20.1- lncumtÍÉ à CONTRATANTE proüdenciar a publbação deste instÍumento nos tennos e condiçoes
previstas na Lei no 14.133/2í.

CúUSULAVIGÉSMA PRIIíEIRÂ- Do FoRo
22.1- Fica eleito o Foro desta Comarca para dirimir eventuais drlidas deconentes da execuÉo deste
contrato.

As partes contratantes obrigam-se por si e por seus sucessores, a qualquer título, cumprir o presente

contrâlo. E, por estarem .iustos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (lrês) vias de igual

teor, o representante do COI{TRATANTE e o representante da CoNTRÂTADA. juntamenle com as
testemunhas, abaixo e a tudo presentes, para que se produzam os eÍeitos legais.

Fortin/CE, _de de 2024

CONTRATANTE coNTRATAD0(A)

Testemunhas:

01.

Nome:

CPF/MF:

02
Nome:

CPF/MF:
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